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Por Que é Importante Entender as Inter-Relações entre Pessoas, 
Fogo e Áreas Protegidas?

Resumo – O fogo e seus impactos sobre a biodiversidade e os recursos naturais tem se destacado nas 
discussões ligadas ao manejo das áreas protegidas. De outro lado, a viabilidade das unidades de conservação 
como locais de proteção da biodiversidade a longo prazo depende diretamente dos processos sociais e 
ecológicos que se dão em seu entorno, o que inclui o fogo. Na presente revisão, analisamos o tema buscando 
um maior entendimento a respeito do que determina o uso do fogo, assim como seu abuso pelas pessoas, 
e as soluções encontradas por elas para o manejo das vastas paisagens circunvizinhas às áreas de proteção. 
A tese defendida é a de que para haver efetivo controle do fogo e de seu uso é preciso que pesquisas 
multidisciplinares analisem as motivações e as formas de uso do fogo no contexto das realidades locais. 
Além disso, para que ocorram mudanças reais nesse cenário, são necessárias abordagens e metodologias 
participativas que enfoquem a experiência e os saberes de todos os atores sociais envolvidos na questão.
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Abstract – Fire and its impacts on biodiversity and natural resources has been an important focus of 
attention within protected areas and their management. However, protected areas are directly dependent on 
social-ecological processes beyond their boundaries for their long-term ecological viability, including fire. In 
this review, we put forward a case for greater understanding of what determines people’s use (and abuse) of 
fire and management solutions they choose to practice in the wider landscape surrounding protected areas. 
Our contention is that only through multidisciplinary research that looks at why and how people burn and 
the local realities of fire management can we have a better chance at more effective fire control and use. 
Furthermore, only through participatory approaches focusing on adaptive learning by all stakeholders will 
real change occur.
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Introdução

Manejo adaptativo, ou aprendizagem pela prática, tem se tornado uma poderosa ferramenta 
para lidar com a complexidade e imprevisibilidade das ações de manejo dos recursos naturais 
(Gunderson & Holling 2002, Berkes et al. 2003). No entanto, viabilizar o manejo adaptativo na 
prática requer um profundo conhecimento dos sistemas sócio-ecológicos, o que nem sempre é 
tarefa fácil.

A compreensão desses sistemas pode se tornar uma atividade complicada devido à diversidade 
de atores sociais envolvidos e suas diferentes visões a respeito da sociedade e da natureza. Além de 
construir significados e inter-relações, definindo e legitimando o conhecimento e o senso comum, 
essas visões de mundo também influenciam as ações e os comportamentos das pessoas.
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O fogo é uma ferramenta de manejo muito antiga e amplamente utilizada no manejo e 
conversão das paisagens tropicais. Desempenha papel preponderante no sustento de milhões de 
pessoas devido a seu papel central em várias práticas agrícolas e sociais. Ao mesmo tempo, o fogo 
é um importante fator das mudanças ambientais globais (Bowman et al. 2009), causando prejuízos 
materiais e destruindo recursos naturais, além de provocar mudanças nas dinâmicas ecológicas 
tanto local quanto regionalmente, seja por uso acidental ou intencional. O fogo está relacionado 
a aspectos do bem-estar humano, identidade cultural, sustentabilidade ecológica, diversidade 
de espécies e até da regulação climática. Por isso, essa complexidade do uso do fogo deve ser 
analisada a luz de escalas espaciais e também temporais. E é nas áreas protegidas de proteção 
integral que essa complexa rede de interações deve ser considerada de modo mais acurado.

	 De fato, o fogo tem exercido papel central no estabelecimento de muitas áreas protegidas 
nos trópicos. A análise histórica da implantação de áreas protegidas na África, por exemplo, indica 
claramente como as populações indígenas e comunidades locais foram acusadas pelos colonizadores 
de causar a ‘degradação’ das terras pelo ‘mau’ uso do fogo (Kull 2002, Laris & Wardell 2006). 
Argumentos como esses foram usados para justificar a desapropriação das áreas das comunidades 
locais e a conversão das terras em áreas protegidas. A percepção do fogo como agente inapropriado 
e destrutivo foi também adotada como princípio do manejo das áreas protegidas, justificando sua 
total supressão. Até os dias de hoje, muitas áreas protegidas nos trópicos apresentam políticas de 
não-uso do fogo como forma de manejo (Bilbao et al. 2010). Mesmo no Cerrado brasileiro, que 
é um ecossistema em que o fogo teve um papel fundamental em termos evolutivos e também 
atualmente na manutenção de importantes processos ecológicos, o fogo é visto como prejudicial 
pelas instituições ambientalistas e governamentais (Pivello 2006).

	 Muito embora as áreas protegidas tenham como principal função a proteção dos recursos 
dentro de seus limites, a viabilidade ecológica dos mesmos, a longo prazo, depende diretamente 
dos processos sócio-ecológicos que ocorrem nas vizinhanças, portanto, fora de seus limites (Mistry 
& Berardi 2005). Um exemplo dessa situação é a quase previsível ocorrência anual de grandes 
incêndios em muitas áreas protegidas do mundo, na estação seca, como resultado do acúmulo 
de material combustível. No Brasil, a análise que França (2010) fez dos incêndios ocorridos em 
parques nacionais da região do cerrado (Emas, Araguaia, Serra da Canastra, Brasília, Chapada 
dos Veadeiros e Chapada dos Guimarães) em 2010 indicou uma área queimada total de 5897 
km², atingindo de 35% até 91% da área de cada parque. Estudos de longo prazo indicam que 
áreas protegidas, tais como os Parques Nacionais das Emas e da Serra da Canastra, apresentaram 
queimadas freqüentes nos últimos 25 anos (Barreto 1999, Medeiros & Fiedler 2004, França et al. 
2007). Grande parcela desses incêndios é causada por pessoas e muitos focos são iniciados fora 
dos limites dos parques. 

	 Nesse ensaio defendemos a idéia de que o manejo do fogo em áreas protegidas, inclusive 
no Brasil, somente será efetivo a partir do entendimento dos motivos que levam as pessoas a usar 
e abusar do fogo, assim como do manejo que elas praticam nas amplas paisagens circunvizinhas 
às áreas protegidas. É confrontando essas informações com as conseqüências ecológicas das 
queimadas que poderão ser propostas estratégias para reduzir o prejuízo ecológico e social dos 
incêndios, beneficiando, ao mesmo tempo, pessoas e natureza. As evidências e argumentos 
para apoiar essa perspectiva serão provenientes da literatura e de nossas experiências junto a 
comunidades rurais e indígenas nos cerrados do Distrito Federal, Tocantins e Minas Gerais.

Entendendo por que as pessoas queimam

“Eu queimo porque isso é bom para a terra, para a produção. As plantas vão crescer mais 
fortes. Meu pai e meu avô queimavam, por isso eu faço assim” (agricultor do Distrito Federal, J. 
Mistry, dados não-publicados).

Muitos incêndios iniciados em propriedades rurais são ligados às atividades agrícolas, 
independente do ecossistema em que estão inseridos. Agricultores no Brasil, assim como em 
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outros lugares, usam o fogo para limpar o terreno para o plantio, para combater pestes e ervas 
daninhas, ou ainda para estabelecer e renovar pastos (vide Pivello 2011). Os povos indígenas têm 
utilizado o fogo como ferramenta de manejo por milênios para alternar cultivos, renovar pastos, 
manejar a caça, estimular e coletar frutos silvestres e mel, criar aceiros, e também por razões 
culturais e espirituais (Mistry et al. 2005, Rodriguez 2007, Schmerbeck & Seeland 2007, Mcgregor 
et al. 2010). Diante disso, é necessário haver grande atenção em relação às razões pelas quais as 
pessoas optam pelo fogo como ferramenta de manejo.

Como exemplo, o estudo de Mistry (1998) com agricultores familiares no Distrito Federal 
demonstrou que a renda e o tempo são os dois fatores decisivos na escolha de opções viáveis de 
manejo para atender aos objetivos da propriedade. Quando avaliaram os custos e benefícios de 
outras alternativas de manejo ao uso do fogo para limpar terrenos e prover a criação de alimento 
na estação seca, a maioria dos proprietários concluiu que teriam prejuízos. Assim, em muitos casos, 
agricultores entendem que não há opção válida ao uso do fogo. Ao mesmo tempo, conforme 
ilustrado pela citação ao inicio dessa seção, a percepção dos proprietários de terras quanto ao 
uso do fogo também é um fator de grande importância no processo de tomada de decisão para 
o manejo (Mistry 1998). Essas percepções se relacionam aos aspectos “bons” e “prejudiciais” do 
fogo, à influência do ciclo lunar no comportamento do fogo, assim como em outras crenças. A 
idade, a educação, o conhecimento e seu potencial de transferência entre gerações são fatores 
que parecem influenciar essas percepções. Embora esse e outros estudos (tais como Laris 2002, 
McGregor 2010) contribuam para o aumento da compreensão sobre as motivações das queimadas, 
Carmenta et al. (2011) destaca a necessidade de identificar os diferentes tipos de proprietários 
rurais e seus padrões específicos de uso do fogo. Além disso, muitos estudos foram conduzidos 
com pequenos proprietários, enquanto muito pouco se sabe sobre os grandes proprietários de 
terras (apesar de eles serem responsáveis pela maioria dos focos de incêndios em muitas regiões, 
tais como a Amazônica (Uhl & Buschbacher, 1985)).

Alguns autores têm alertado para um possível aumento da pobreza em comunidades 
rurais, provocado por ações voltadas a conservação como, por exemplo, a implantação de áreas 
protegidas, quando não são consideradas as possibilidades de impactos social e ambiental nas 
populações locais (Brockington et al. 2006, 2008, Igoe 2006). O impedimento ao acesso a recursos 
naturais tradicionalmente usados tais como pastagens naturais, juntamente com as políticas que 
criminalizam as práticas de uso do fogo, têm levado ao aumento da incidência de incêndios 
como forma de protesto no meio rural (Pyne 1997, Kuhlken 1999). Tomando o exemplo do 
Parque Nacional da Serra da Canastra, o fogo tem estado presente como fonte de conflito desde 
sua criação em 1972. Registros oficiais, funcionários do parque e brigadistas confirmam que os 
incêndios, em sua maioria, são de origem intencional e ‘criminosa’ (Medeiros & Fiedler 2004). “É 
comum depois do fogo a gente achar no local os materiais usados pelas pessoas para provocar o 
incêndio”, “Muitos colocam fogo no parque para que o fogo depois passe e queime o pasto deles” 
(Brigadista no Parque Nacional da Serra da Canastra, Bizerril dados não-publicados).

Embora as aparências indiquem que o fogo intencional seja uma forma de retaliação à 
implementação do parque, a principal causa do fogo parece ser a necessidade de manejar pastos 
e as dificuldades de obtenção de licenças para as queimadas controladas (o mesmo foi observado 
por Mistry 1998, no caso do Distrito Federal). Os maiores impedimentos para a realização da 
queimada controlada, segundo os proprietários rurais, são a lentidão, a burocracia e os custos 
relacionados à obtenção de licenças, assim como os requerimentos para demarcação das reservas 
legais nas propriedades e a manutenção dos impostos em dia (Bizerril dados não-publicados).

Kull (2002, 2004) reforça a necessidade de uma interpretação mais atenta do conceito 
de queimada criminosa ou ilegal, questionando a intencionalidade na forma de “protestar 
abertamente” ou “levar proveito” de situações de queimadas. Trabalhando em Madagascar, o 
autor mostra que não é raro proprietários locais aproveitarem oportunidades para terem suas 
necessidades de queimadas atendidas, sem terem que assumir protestos explícitos: aproveitam-se 
da natureza do fogo ao deixar “acidentalmente” que o fogo fuja de controle, ao provocar uma 
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nova queimada junto a outra existente etc.; aproveitam-se da boa-vontade comunitária ao culpar 
pelos incêndios desconhecidos, viajantes, crianças etc.; aproveitam-se dos pontos fracos do poder 
público, tais como o limitado alcance da autoridade do estado, sua diversidade interna na forma 
de variadas instituições com diferentes objetivos, e os momentos de contradição do estado, como 
por exemplo, durante grandes invasões de pragas quando o governo deve escolher entre reforçar 
as leis anti-fogo ou usar o fogo para combater as pragas que ameaçam a economia (Kull & Laris 
2009). Situação similar foi observada no Parque Nacional da Serra da Canastra, onde fazendeiros 
culpam pessoas de outras regiões ou desconhecidos pelos focos de incêndios observados dentro do 
parque (Bizerril, dados não-publicados). Todos esses exemplos reforçam a necessidade de ampliar 
o entendimento a respeito dos incêndios ditos “criminosos” em suas diversas possibilidades.

Entendendo como as pessoas queimam

Quando as primeiras áreas protegidas foram estabelecidas, o paradigma ecológico dominante 
era a idéia de que a natureza intocada estava em equilíbrio, isto é, a estabilidade do ambiente era 
mantida pelas interações bióticas e as ações humanas provocavam distúrbios a essa estabilidade. 
Essas idéias e visões de mundo associadas ao modo como as áreas protegidas devam ser manejadas 
ainda se mantêm hoje em dia, contudo começam a destoar dos paradigmas emergentes na ecologia. 
As teorias do não-equilíbrio, por exemplo, se baseiam nos processos que mantém a heterogeneidade 
espacial e temporal, o que inclui as interações entre organismos, a variabilidade ambiental e as 
perturbações (Pickett et al. 2003). Essas teorias aceitam a imprevisibilidade e a dinâmica como 
processos naturais, e as ações antrópicas são consideradas parte integral da dinâmica dos sistemas 
(Mistry e Berardi 2006). Além disso, acredita-se que as mudanças climáticas globais irão modificar 
os padrões de clima locais e regionais, potencialmente afetando a dinâmica e a imprevisibilidade 
dos padrões meteorológicos, que por sua vez afetarão os regimes de queima (Bowman et al. 
2009). Esses elementos deverão modificar significativamente a noção de ‘equilíbrio’ no futuro.

O fogo é um importante agente de manutenção da heterogeneidade espacial. Usando 
análises de sensoriamento remoto, Hudak et al. (2004) verificou que a ocorrência de queima 
regular nas savanas do sudeste africano promovia aumento da heterogeneidade quando 
comparado a exclusão do fogo. Curiosamente, grande parte dos estudos que destacam o papel do 
fogo na manutenção da heterogeneidade espacial é proveniente de observações ‘in loco’ do modo 
como indígenas e comunidades tradicionais da savana utilizam o fogo no manejo das paisagens. 
Aborígenes australianos (Haynes 1985, 1991, Lewis 1989, Russell-Smith et al. 1997), grupos 
indígenas brasileiros (Posey 1985, Anderson e Posey 1985, 1989, Mistry et al. 2005) e comunidades 
tradicionais no oeste africano (Mbow et al. 2000, Laris 2002) queimam a vegetação no chamado 
“regime de queima em mosaico” (Parr e Brockett 1999). Esse procedimento inclui a realização de 
queimadas ao longo de toda a estação seca, resultando em um padrão de paisagem formada por 
diversas manchas em vários estágios de sucessão provocada pelo fogo, interligados por manchas 
não queimadas. Os potenciais benefícios de um mosaico como esse incluem a criação de aceiros 
naturais que protegem determinadas manchas de vegetação (Laris 2002, Mistry et al. 2005), além 
da manutenção e aumento da biodiversidade por meio tanto da criação quanto da preservação 
de uma variedade de microhabitats adequados para abrigar diferentes espécies (Braithwaite 1996, 
Vigilante & Bowman 2004).

Para fazendeiros e agricultores, as práticas de uso do fogo diferem em termos de freqüência 
de queima, área queimada e precauções tomadas. No Distrito Federal, por exemplo, Mistry (1998) 
observou que embora as propriedades rurais sejam pequenas (em média menores que 5 hectares), 
a maioria dos proprietários de terras tenta evitar a queimada anual. Um ou dois anos pode ainda 
ser considerado um intervalo insuficiente entre queimadas, mas o estudo mostrou que muitos 
sitiantes realizam uma rotação das áreas queimadas, e queimam áreas pequenas em suas terras. 
Observações ocasionais na Serra da Canastra indicam que alguns proprietários de terras mais 
antigos na região continuam a usar o conhecimento de seus antepassados, defendendo o uso do 
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‘fogo frio’. Relatam que essa estratégia consistia em realizar queimadas durante a noite ou nas 
primeiras horas da manhã, durante os meses de dezembro e janeiro, na estação chuvosa, após 
alguns dias de estiagem (Bizerril dados não-publicados). Esse fogo era facilmente controlado e 
servia tanto para renovar o pasto quanto para proteger as terras de grandes incêndios na estação 
seca: “Antigamente não tinham esses incêndios grandes no chapadão [referência ao atual Parque] 
como acontece agora” (Sitiante tradicional, Bizerril dados não-publicados). Outros proprietários 
de terras, provavelmente sem vínculos tradicionais fortes, se referem ao uso do fogo por seus 
benefícios ao pasto ou para limpar áreas para plantio, mas ateiam fogo principalmente no final 
da época seca, o mais quente, seco e arriscado período para a ocorrência de incêndios fora de 
controle (Mistry 1998).

Outra razão para a ocorrência de incêndios fora de controle iniciados pelo interesse de 
realizar apenas pequenas queimadas, são os arranjos institucionais voltados ao manejo do fogo. 
Toda comunidade tem suas tensões, conflitos internos e rivalidades. No entanto, no passado havia 
uma estrutura social com lideranças locais que buscavam um entendimento consensual de trabalho 
coletivo para o manejo dos recursos naturais. Em alguns casos, essas estruturas da sociedade 
parecem ter sido quebradas. Por exemplo, Mistry (1998) observou que a maioria dos proprietários 
entrevistados no Distrito Federal realizava queimadas sem nenhuma ajuda e, consequentemente, 
tomando poucas precauções. Se os proprietários de terras vizinhos tivessem uma relação de 
amizade, tenderiam a ter mais cuidado, tomar precauções e informar seus vizinhos da intenção 
de realizar a queimada. Mudanças entre gerações em comunidades indígenas também sinalizam 
mudanças no uso do fogo. Entre os Krahô, por exemplo, as queimadas eram realizadas por grupos e 
com o consentimento dos demais. No entanto, muitos jovens Krahô, influenciados por agricultores 
de descendência européia, criticam abertamente o uso do fogo em reuniões comunitárias, fazendo 
com que importantes práticas de uso do fogo preventivas não sejam implementadas (Mistry et al. 
2005). Ao mesmo tempo, uma vez que as práticas individuais de uso do fogo não são submetidas ao 
grupo, continuam a ser usadas, normalmente no final da estação seca, resultando no aumento dos 
danos causados pelo fogo, o que reforça o sentimento de rejeição ao seu uso. Apesar de limitados, 
nossos estudos indicam que embora tenhamos conhecimento sobre como as queimadas ocorrem, 
necessitamos conhecer mais detalhes da diversidade de práticas realizadas pelos diferentes grupos 
de pessoas em distintas épocas do ano, juntamente com o entendimento dos processos e estruturas 
sociais das comunidades que vivem no entorno de áreas protegidas e seus impactos no manejo 
de recursos naturais.

Entendendo a realidade local das queimadas

Tanto em uma escala nacional quanto internacional verifica-se uma confiança nos avanços 
tecnológicos como soluções para os problemas causados pelas queimadas (Nepstad et al. 2006, 
Adeney et al. 2009, Aragão & Shimabukuro 2010), com predominância dos discursos alinhados 
com a tecnologia geoespacial, onde as opiniões e o poder de decisão estão concentrados nas mãos 
dos detentores da tecnologia (cientistas, governos) em detrimento dos demais (agricultores locais, 
povos indígenas) (Robbins 2003, Sletto 2008). Em uma recente revisão de estudos sobre fogo 
em florestas úmidas tropicas, Carmenta et al. (2011) identificou que as técnicas de sensoriamento 
remoto para detecção de queimadas passaram a ser preferidas por gestores de áreas protegidas 
e de recursos naturais, assim como de legisladores, devido a sua replicabilidade e representação 
de uma realidade aparentemente verificável. No entanto, nos casos em que esses dados foram 
correlacionados com fontes secundárias de dados sociais para identificar causas dos incêndios ou 
áreas prioritárias, o uso de índices pouco refinados, tais como densidade populacional humana, 
levaram a generalizações também pouco precisas, contribuindo pouco para o entendimento da 
dinâmica e complexidade da natureza do uso do fogo (Hayes & Rajão 2011).

Está claro que estudos de campo sobre aspectos sociais e culturais do uso do fogo são 
necessários, não apenas para ajudar a identificar o risco de incêndios, mas também para ajudar a 
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alinhar os desencontros entre as políticas de uso do fogo, as visões de mundo dos que elaboram 
tais regras e as realidades locais (veja, por exemplo, Porro 2005, Russell-Smith et al. 2007). No 
Brasil, existe volume considerável de pesquisa sobre a ecologia do fogo em vários ecossistemas, no 
entanto poucos estudos enfocaram os aspectos históricos, sociais, econômicos e políticos do uso 
do fogo em escalas locais. A legislação brasileira e as normas que ditam como as pessoas podem 
usar o fogo, buscam, na verdade, evitar e restringir o uso do fogo, especialmente no entorno de 
áreas protegidas, porém as grandes e freqüentes queimadas nessas localidades na estação seca são 
o retrato do descompasso entre essas políticas e o que ocorre na realidade (Sorrensen 2009).

Embora seja essencial entender o porquê e como as pessoas queimam, é também fundamental 
examinar, de modo detalhado e crítico, os processos multivariados que levam as pessoas a não 
possuir nenhuma opção de manejo da terra que não seja a queimada. Por exemplo, o Projeto de 
Monitoramento e Controle de Desmatamentos e Queimadas na Amazônia (PRODESQUE) foi 
desenvolvido após os grandes incêndios de Roraima em 1998, provocando mudanças no Código 
Florestal Brasileiro (Mutch et al. 1999). Dentre essas, inclui-se o aumento das reservas florestais 
nas propriedades na Amazônia, de 50% para 80% do total da propriedade, entendendo-se que 
o aumento da reserva florestal atuaria como tampão evitando que o fogo se alastrasse para áreas 
mais remotas. Além disso, o IBAMA1 instituiu regras específicas para as queimadas controladas 
incluindo um sistema de obtenção de autorizações e a criação de parâmetros físicos e climáticos 
para a realização de queimadas. O resultado dessas políticas federais foi uma redução na área 
cultivável das propriedades. Ao mesmo tempo, políticas de desenvolvimento rural favoreceram o 
assentamento de famílias no campo, mas as estratégias institucionais para garantir crédito agrícola e 
a posse da terra aos agricultores foram insuficientes. Sorrensen (2009, p.789) resume a situação ao 
dizer que “diante das políticas de conservação e as limitações do desenvolvimento rural, restaram 
aos produtores poucas escolhas: a opção ilegal de queimar suas reservas legais para expandir a 
produção, ou o uso intensivo da porção cultivável da propriedade”.

Aparentemente, o manejo do fogo só poderá ser bem sucedido se os quadros institucionais 
forem sensíveis às limitações locais, tais como o acesso ao maquinário e à mão-de-obra, assim 
como às normas de comportamento (Carvelheiro 2004, Eriksen 2007). Muitos agentes do governo 
atuando junto a agências locais no entorno de áreas protegidas se vêem em situação delicada: 
não conseguem atender e fazer cumprir as exigências federais demandadas das agências centrais 
sediadas na capital, mas ao mesmo tempo não têm autonomia para realizar acordos locais na 
promoção de queimadas controladas. Kull (2002) explica que, no contexto de Madagascar, uma 
vez que as comunidades locais não conseguem argumentar com as autoridades sediadas na 
capital, passam a dificultar a vida dos agentes locais responsáveis pelo manejo do fogo. Por sua 
vez, os funcionários do estado atuam sob suas próprias regras, capturando os responsáveis pelas 
queimadas e logo os liberando, algumas vezes em troca de subornos que são mais baratos que 
as multas oficiais, ou ainda os ameaçando com processos judiciais. Na Serra da Canastra, os 
responsáveis pelas agências ambientais locais frequentemente se referem ao descompasso entre 
o órgão central e as questões locais. O receio e a desconfiança das pessoas em relação ao órgão 
ambiental devido a seu papel fiscalizador também é uma realidade. Por outro lado, as limitações de 
equipamentos e pessoal fazem do combate a incêndios uma atividade extremamente árdua; muitos 
brigadistas vêm de centros urbanos e não são acostumados a combater incêndios florestais; muitos 
não desejam trabalhar no período noturno quando o combate é supostamente mais produtivo; 
muitos brigadistas são contratados apenas na estação seca, no entanto, a contratação anual 
poderia viabilizar a realização de melhores aceiros assim como a realização de outras atividades 
para reduzir os riscos de incêndios (Bizerril dados não-publicados).

1	 IBAMA: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis.
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Conclusão

A complexidade que envolve o manejo do fogo e as áreas protegidas, caracterizada por 
interesses múltiplos e frequentemente conflituosos, imprevisibilidade e controle descentralizado, 
sugere uma abordagem na qual o processo de aprendizagem esteja no centro das ações (Berardi 
e Mistry, 2006). O conceito de manejo adaptativo sugere que sejam utilizadas formas de manejo 
mais participativas, baseadas nas demandas comunitárias locais e envolvendo diversos atores 
sociais (Berkes 2004). Existem exemplos de algumas áreas protegidas que utilizam abordagens do 
manejo adaptativo envolvendo as comunidades locais em diversos temas correlatos ao manejo do 
fogo (veja os casos do Parque Nacional Kruger na África do Sul, e do Parque Nacional Kakadu, 
na Austrália, Parr et al. 2009, van Wilgen 2009, van Wilgen & Biggs 2011). No entanto, é ainda 
predominante o estilo de manejo unilateral, vertical, de comando-e-controle. Nessas condições, 
o potencial da aprendizagem social, que poderia ocorrer a partir da integração entre as pessoas 
intimamente associadas aos sistemas de áreas protegidas, pesquisadores e tomadores de decisão 
situados nos centros urbanos, é extremamente inibido (Berardi & Mistry 2006).

“Seria bom alguém fazer uma pesquisa sobre o que eles [os proprietários de terras] acham do 
IBAMA2, mostrar quais são os problemas que eles têm com a gente. Precisamos fazer uma reunião 
todos juntos. (..) Mas o pessoal de Brasília também tem que concordar.” (Brigadista no Parque 
Nacional da Serra da Canastra, Bizerril dados não-publicados). É necessária maior integração 
entre todas as partes envolvidas no processo de tomada de decisão a respeito do uso do fogo – 
legisladores, cientistas, gestores de parques e proprietários rurais – tanto para ampliar os saberes 
necessários para subsidiar o manejo quanto para contemplar apropriadamente as necessidades 
e limitações do próprio sistema a ser manejado (Rodriguez 2007, Costanza & Moody 2011). É 
preciso investir na ampliação dos canais de comunicação entre os centros nacionais tomadores de 
decisão, os responsáveis pela implementação das políticas nos níveis locais e as populações locais 
para que avanços concretos ocorram com enfoque maior na redução dos riscos de incêndios do 
que no combate aos mesmos.

Entender a complexidade das relações entre pessoas, fogo e áreas protegidas requer uma 
abordagem multidisciplinar, holística e participativa, com enfoque no processo de aprendizagem 
adaptativa de todos os atores sociais envolvidos na questão. Forsyth (1996) define isso como 
“conhecimento híbrido” onde as visões e os valores da ciência e também dos sujeitos locais são 
associadas no entendimento dos temas relacionados ao manejo. Para haver diálogo é preciso 
haver receptividade aos demais pontos de vista, assim como um convite a reflexão a respeito dos 
temas levantados. Para que mudanças reais ocorram, essas relações precisam se sustentar ao longo 
prazo. No entanto, uma vez estabelecidas essas relações, o cenário estará propício a abordagem 
multidisciplinar e ao uso de metodologias que misturem aspectos da pesquisa social, histórica, 
econômica, física e biológica (veja os estudos de Laris 2002, 2006, Dennis et al. 2005, Simmons 
et al. 2004), produzindo ações de manejo do fogo melhores para todos.
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